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VIOLÊNCIA

Confronto em garimpo 
ilegal deixa cinco mortos

Segundo a polícia do Mato Grosso, tragédia envolveu homens que seriam seguranças dos garimpeiros e tentavam impedir 
uma fiscalização do Ibama. Foram apreendidos um fuzil, uma submetralhadora, uma espingarda, duas pistolas e um revólver

C
inco pessoas morreram, 
na madrugada deste do-
mingo, em um confron-
to entre agentes do Insti-

tuto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama) e garimpeiros 
ilegais, na Terra Indígena Sararé, 
em Pontes e Lacerda, a 483 km 
de Cuiabá (MT). A tragédia acon-
teceu durante uma operação de 
fiscalização contra a mineração 
clandestina na região. 

Segundo as autoridades, os 
servidores foram recebidos a ti-
ros pelos garimpeiros ao tenta-
rem desarticular as atividades 
ilícitas. No confronto, os agentes, 
em parceria com forças de segu-
rança, reagiram aos disparos, re-
sultando na morte dos cinco sus-
peitos. Três deles, foram apon-
tados como”seguranças” de ga-
rimpeiros.

Os corpos foram levados para 
perícia e o local permanece sob 
monitoramento para evitar no-
vos conflitos. Além dos óbitos, as 
equipes de fiscalização apreen-
deram um arsenal considerável 
em posse dos garimpeiros, o que 
evidencia o grau de organização 
e periculosidade do grupo. 

Entre as armas apreendidas, 
estão um fuzil calibre 556, uma 
submetralhadora, uma espingar-
da calibre 12, duas pistolas e um 
revólver, além de grande quanti-
dade de munições e outros aces-
sórios utilizados nas atividades 
criminosas.

A operação faz parte de um es-
forço contínuo do Ibama e das au-
toridades estaduais e federais para 
conter o avanço do garimpo ilegal 
na Amazônia e em outras regiões 
do país. As autoridades investi-
gam se os garimpeiros mortos ti-
nham ligação com facções crimi-
nosas e se o armamento apreen-
dido foi obtido de forma ilícita.

A operação, que começou na 
segunda-feira da semana pas-
sada, conta com o apoio de três 
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Arsenal foi apreendido por agentes após o tiroteio no Mato Grosso. Segundo a polícia, homens faziam a “segurança” dos garimpeiros. Cinco pessoas foram mortas
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aeronaves. Até o momento, fo-
ram destruídas: 30 escavadei-
ras, 22 caminhonetes, dois ca-
minhões, uma pá-carregadeira, 
6 motos, 25 acampamentos e 5 
mil litros de combustível. O Ter-
ritório Indígena Sararé, que tem 
67 mil hectares e é habitada por 
grupos Nambiquara, é uma das 
áreas mais afetadas pelo garim-
po ilegal no Brasil.

Prejuízo

A mineração ilegal, além 
de causar danos ambientais 

irreparáveis, é frequentemente 
associada a outras atividades 
criminosas, como o tráfico de 
armas e a exploração de mão 
de obra em condições degra-
dantes. Segundo o ambienta-
lista Charles Daer, explica que 
o garimpo legal requer uma 
série de investimentos e auto-
rizações específicas do gover-
no federal. 

“Para que a mineração 
aconteça de forma legal, é 
preciso de licenças na Agên-
cia Nacional de Mineração. 
É necessário ver todos os 

possíveis impactos, novas for-
mas e como explorar, até on-
de pode desmatar, o que fa-
zer com o rejeito. Tudo isso é 
pensado”, diz.

O ambientalista destaca o 
impacto da exploração das ter-
ras.  “O garimpo, em si, é uma 
atividade ilegal. Todo mun-
do que está atuando ali, está à 
margem da lei, não tem nenhu-
ma preocupação, nem com re-
gistro, muito menos com ques-
tões ambientais. Tudo isso vai 
no oposto do que é a regulariza-
ção regularizada”, aponta.

A decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), em homologar 
um acordo para retirar fazendei-
ros do Território Indígena Ñande 
Ru Marangatu, no Mato Grosso 
do Sul, acendeu uma esperança 
de pacificação dos conflitos do 
país. Na região, foram quase 30 
anos de violência e tensão, mas 
que podem cessar depois da as-
sinatura do compromisso. 

O acordo foi mediado pelo 
ministro Gilmar Mendes e pre-
vê que os fazendeiros deixem a 
área até 9 de outubro. Após esse 
prazo, os indígenas poderão in-
gressar no território de maneira 
pacífica, encerrando um conflito 
que inclui a morte do jovem Neri 
Guarani Kaiowá, baleado duran-
te uma operação da Polícia Mili-
tar em 18 de setembro.  

A  terra possui 9 mil hectares. 
Segundo o entendimento alcan-
çado entre as partes, haverá o 
pagamento de indenizações mi-
lionárias aos fazendeiros — que 

deve ser quitado pela União. O 
acordo estipula R$ 27,8 milhões 
pelas benfeitorias nas proprie-
dades e R$ 101 milhões pela ter-
ra nua. O Governo do Mato Gros-
so do Sul contribuirá com R$ 16 
milhões. Todos os processos ju-
diciais relacionados à disputa de-
vem ser extintos sem resolução 
de mérito, totalizando mais de 
R$ 144 milhões.

O presidente da Farmasul, sis-
tema de agropecuária do Mato 
Grosso do Sul, Marcelo Bertoni, 
comemorou o consenso. “O diá-
logo foi a principal ferramenta 
para resolver esse conflito. Esse 
é um caminho que se abre para 
negociações em todos os estados 
onde há área em conflito, desde 
que todos os lados estejam dis-
postos a resolver: Justiça, esta-
dos, União, indígenas e produ-
tores rurais”, afirmou ao Correio.

Segundo ele, o acordo abre ca-
minho para que outras regiões do 
país, em que há conflitos seme-
lhantes, possam encontrar so-
luções pacíficas. “Embora ainda 

haja muitos desafios pela fren-
te, esta decisão representa um 
grande passo para garantir a paz 
no campo. O entendimento en-
tre indígenas e fazendeiros é al-
go inédito e esperamos que sirva 
de inspiração para a resolução de 
outros casos”, completou.

Os fazendeiros também 

comemoram. Dácio Quiroz,  pro-
dutor rural da região, destacou 
a importância do acordo para o 
futuro do setor. “Vamos virar es-
ta página e fazer com que o setor 
continue produzindo onde quer 
que estejamos com este novo re-
curso. Nós vamos recomeçar e 
continuar contribuindo para um 

Brasil melhor”, disse. 
Por outro lado, o advogado 

Leandro Marmo, especialista em 
agronegócio, ressaltou que, em-
bora seja considerado um pro-
gresso, há desafios para o cum-
primento da decisão. “O custo 
dessa solução é elevado para o 
Estado. Estamos falando de mais 

de R$ 117 milhões em dinheiro 
público para indenizar os pro-
prietários de terras”, defendeu. 

Uma das lideranças indígenas 
presentes na audiência do acor-
do no STF, Simão Guarani Kaio-
wá, relembrou a trajetória de luta 
e violência sofrida por seu povo, 
em pronunciamento feito duran-
te a 57ª Sessão do Conselho de 
Direitos Humanos da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU). 
Ele é sobrevivente de um mas-
sacre ocorrido em 2016. 

Em todas as regiões do Brasil, 
milhares de indígenas ainda lu-
tam pelo direito de viver em seus 
territórios tradicionais, enquan-
to fazendeiros e produtores rurais 
buscam a regularização de suas 
propriedades. “Forçam nosso po-
vo a desistir das terras sagradas. 
Montam armadilhas e oferecem 
outras terras. O Congresso avan-
ça contra nossos direitos”, disse 
Simão Guarani Kaiowá.

* Estagiária sob a supervisão de 
Luana Patriolino
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JUSTIÇA

Conciliação histórica 
para os indígenas

Acordo histórico foi assinado 
para solucionar o conflito 
fundiário envolvendo 
demarcação de terra indígena
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Para que a mineração aconteça de forma 
legal, é preciso de licenças na Agência 
Nacional de Mineração. É necessário ver 
todos os possíveis impactos, novas formas 
e como explorar, até onde pode desmatar, o 
que fazer com o rejeito. Tudo isso é pensado”
Charles Daer, ambientalista


